
 
 
Nº 624 – 20 de janeiro de 2021                                              Abrangência: 09/01/2021 a 15/01/2021 
 
Com o objetivo de fornecer aos magistrados e servidores em geral as informações de que necessitam para o desempenho de suas 
atividades e de criar subsídios para que se mantenham atualizados, a EJEF disponibiliza, semanalmente, este Boletim. 
 
Seu conteúdo é uma seleção da legislação e de atos normativos do TJMG, inclusive da Corregedoria, publicados nos Diários Oficiais 
(DOU, DJU, DJe, MINAS GERAIS e DOM), tendo em vista a competência do Tribunal e a relevância da matéria para as funções 
jurisdicionais e administrativas. 
 

 
LEGISLAÇÃO FEDERAL 

 

Tipo/Número 
Publicação/ 

Edição 
Ementa/Resumo Acesso ao Texto Integral 

DECRETO Nº 10.600 
DOU; 

15/01/2021 

Regulamenta a Lei nº 14.118, de 12 de 
janeiro de 2021, que institui o Programa 
Casa Verde e Amarela. 

Dec. 10.600 
(Site da Presidência da 

República) 

LEI Nº 14.117 
DOU; 

11/01/2021 

Suspende o pagamento do parcelamento 
de dívidas no âmbito do Programa de 
Modernização da Gestão e de 
Responsabilidade Fiscal do Futebol 
Brasileiro (Profut), criado pela Lei nº 
13.155, de 4 de agosto de 2015, durante a 
vigência de calamidade pública nacional 
reconhecida pelo Congresso Nacional; e 
altera as Leis nos 9.615, de 24 de março de 
1998, e 10.671, de 15 de maio de 2003. 

Lei 14.117 
(Site da Presidência da 

República) 

LEI Nº 14.118 
DOU; 

13/01/2021 

Institui o Programa Casa Verde e Amarela; 
altera as Leis nºs 8.036, de 11.5.1990, que 
dispõe sobre o Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço, e dá outras 
providências; 8.100, de 5.12.1990, que 
dispõe sobre o reajuste das prestações 
pactuadas nos contratos de financiamento 
firmados no âmbito do Sistema Financeiro 
da Habitação, vinculados ao Plano de 
Equivalência Salarial e dá outras 
providências; 8.677, de 13.7.1993, que 
dispõe sobre o Fundo de Desenvolvimento 

Lei 14.118 
(Site da Presidência da 

República) 

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2019-2022/2021/Decreto/D10600.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14117.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14118.htm


Social, e dá outras providências; 11.124, de 
16.6.2005, que dispõe sobre o Sistema 
Nacional de Habitação de Interesse Social - 
SNHIS, cria o Fundo Nacional de Habitação 
de Interesse Social - FNHIS e institui o 
Conselho Gestor do FNHIS; 11.977, de 
7.7.2009, que dispõe sobre o Programa 
Minha Casa, Minha Vida - PMCMV e a 
regularização fundiária de assentamentos 
localizados em áreas urbanas; altera o 
Decreto-Lei nº 3.365, de 21.6.1941, as Leis 
nºs 4.380, de 21.8.1964, 6.015, de 
31.12.1973, 8.036, de 11.5.1990, e 10.257, 
de 10.7.2001, e a Medida Provisória nº 
2.197-43, de 24.8.2001; e dá outras 
providências; 12.024, de 27.8.2009, que dá 
nova redação aos arts. 4º, 5º e 8º da Lei nº 
10.931, de 2.8.2004, que tratam de 
patrimônio de afetação de incorporações 
imobiliárias; dispõe sobre o tratamento 
tributário a ser dado às receitas mensais 
auferidas pelas empresas construtoras nos 
contratos de construção de moradias 
firmados dentro do Programa Minha Casa, 
Minha Vida - PMCMV, atribui à Agência 
Nacional de Telecomunicações - ANATEL 
as atribuições de apurar, constituir, 
fiscalizar e arrecadar a Contribuição para o 
Fomento da Radiodifusão Pública; e altera 
diversas Leis; 13.465, de 11.7.2017, que 
dispõe sobre a regularização fundiária rural 
e urbana, sobre a liquidação de créditos 
concedidos aos assentados da reforma 
agrária e sobre a regularização fundiária no 
âmbito da Amazônia Legal; institui 
mecanismos para aprimorar a eficiência dos 
procedimentos de alienação de imóveis da 
União; altera diversas Leis; e 6.766, de 
19.12.1979, que dispõe sobre o 
Parcelamento do Solo Urbano e dá outras 
providências; e revoga a Lei nº 13.439, de 
27.4.2017, que cria o Programa Cartão 
Reforma e dá outras providências. 

LEI Nº 14.119 
DOU; 

14/01/2021 

Institui a Política Nacional de Pagamento 
por Serviços Ambientais; e altera as Leis 
nºs 8.212, de 24.7.1991, que dispõe sobre 
a organização da Seguridade Social, institui 
Plano de Custeio, e dá outras providências; 
8.629, de 25.2.1993, que dispõe sobre a 
regulamentação dos dispositivos 
constitucionais relativos à reforma agrária, 
previstos no Capítulo III, Título VII, da 
Constituição Federal; e 6.015, de 
31.12.1973, que dispõe sobre os registros 
públicos, e dá outras providências; para 
adequá-las à nova política. 

Lei 14.119 
(Site da Presidência da 

República) 
 

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14119.htm


LEI COMPLEMENTAR 
Nº 177 

DOU; 
13/01/2021 

Altera a Lei Complementar nº 101, de 
4.5.2000, para vedar a limitação de 
empenho e movimentação financeira das 
despesas relativas à inovação e ao 
desenvolvimento científico e tecnológico 
custeadas por fundo criado para tal 
finalidade, e a Lei nº 11.540, de 12.11.2007, 
para modificar a natureza e as fontes de 
receitas do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
(FNDCT), e incluir programas 
desenvolvidos por organizações sociais 
entre as instituições que podem acessar os 
recursos do FNDCT. 

Lei Compl. 177 
(Site da Presidência da 

República) 

LEI COMPLEMENTAR 
Nº 178 

DOU; 
14/01/2021 

Estabelece o Programa de 
Acompanhamento e Transparência Fiscal e 
o Plano de Promoção do Equilíbrio Fiscal; 
altera a Lei Complementar nº 101, de 
4.5.2000, que estabelece normas de 
finanças públicas voltadas para a 
responsabilidade na gestão fiscal; a Lei 
Complementar nº 156, de 28.12.2016, que 
estabelece o Plano de Auxílio aos Estados 
e ao Distrito Federal e medidas de estímulo 
ao reequilíbrio fiscal; a Lei Complementar 
nº 159, de 19.5.2017, que institui o Regime 
de Recuperação Fiscal dos Estados e do 
Distrito Federal; a Lei Complementar nº 
173, de 27.5.2020, que estabelece o 
Programa Federativo de Enfrentamento ao 
Coronavírus SARS-CoV-2 (Covid-19) e 
altera a Lei Complementar nº 101, de 
4.5.2000; a Lei nº 9.496, de 11.9.1997, que 
estabelece critérios para a consolidação, a 
assunção e o refinanciamento, pela União, 
da dívida pública mobiliária e outras que 
especifica, de responsabilidade dos 
Estados e do Distrito Federal; a Lei nº 
12.348, de 15.12.2010, que dispõe sobre o 
limite de endividamento de Municípios em 
operações de crédito destinadas ao 
financiamento de infraestrutura para a realização 
da Copa do Mundo Fifa 2014 e dos Jogos 
Olímpicos e Paraolímpicos de 2016, sobre 
imóveis oriundos da extinta Rede Ferroviária 
Federal S.A. - RFFSA, sobre dívidas referentes 
ao patrimônio imobiliário da União e sobre 
acordos envolvendo patrimônio imobiliário da 
União e transfere o domínio útil de imóveis para 
a Companhia Docas do Rio de Janeiro - CDRJ; 
a Lei nº 12.649, de 17.5.2012, que reduz a zero 
as alíquotas da Contribuição para o PIS/Pasep, 
da Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social (Cofins), da Contribuição para 
o PIS/Pasep - Importação e da Cofins - 
Importação incidentes sobre a importação e a 
receita de venda no mercado interno dos 
produtos que menciona; e a Medida Provisória 
nº 2.185-35, de 24.8.2001; e dá outras 
providências. 

Lei Compl. 178 
(Site da Presidência da 

República) 

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/LCP/Lcp177.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/LCP/Lcp178.htm


 
ATOS NORMATIVOS DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

 

Tipo/Número 
Publicação/ 

Edição 
Ementa/Resumo Acesso ao Texto Integral 

 PORTARIA Nº 1.267
DOU; 

08/01/2021 

Disciplinar e orientar sobre os 
procedimentos a serem adotados nos casos 
em que houver ocorrência de óbito do 
segurado, antes da conclusão do ano 
vigente. 

Port. 1.267 
(Site da Imprensa Nacional) 

 
ATOS NORMATIVOS DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA 

 

Tipo/Número 
Publicação/ 

Edição 
Ementa/Resumo Acesso ao Texto Integral 

 RESOLUÇÃO Nº 364
DJE/CNJ; 

15/01/2021 

Dispõe sobre a instituição da Unidade de 
Monitoramento e Fiscalização de decisões 
e deliberações da Corte Interamericana de 
Direitos Humanos no âmbito do Conselho 
Nacional de Justiça.  

Res. 364 
(Site do CNJ) 

 
ATOS NORMATIVOS DA CORREGEDORIA NACIONAL DE JUSTIÇA 

 

Tipo/Número 
Publicação/ 

Edição 
Ementa/Resumo Acesso ao Texto Integral 

 PORTARIA Nº 2
DJE/CNJ; 

15/01/2021 

Revoga a Recomendação CN/CNJ n. 35, 
de 27.2.2019, que recomenda a todos os 
magistrados brasileiros, exceto aos 
ministros do STF, que se abstenham de 
exercer funções, ainda que de caráter 
honorífico, consultivo e sem remuneração, 
em conselhos, comitês, comissões ou 
assemelhados, de natureza política ou de 
gestão administrativa de serviços 
vinculados a Poder ou órgãos estranhos ao 
Poder Judiciário. 

Port. 2 
(Site do CNJ) 

 
ATOS NORMATIVOS DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

 

Tipo/Número 
Publicação/ 

Edição 
Ementa/Resumo Acesso ao Texto Integral 

 PORTARIA Nº 4
DJE/STF; 

08/01/2021 

Divulga os dias de feriados nacionais e 
estabelece os dias de ponto facultativo no 
ano de 2021. 

Port. 4 
(Site do STF) 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-1.267-de-12-de-janeiro-de-2021-298904568
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3659
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3663
http://www.stf.jus.br/portal/atoNormativo/verAtoNormativo.asp?documento=2969


 
LEGISLAÇÃO MINEIRA 

 

Tipo/Número 
Publicação/ 

Edição 
Ementa/Resumo Acesso ao Texto Integral 

DELIBERAÇÃO DO 
COMITÊ 
EXTRAORDINÁRIO 
COVID-19 Nº 118 

Minas Gerais; 
14/01/2021 

Altera o Anexo da Deliberação do Comitê 
Extraordinário COVID-19 nº 45, de 13 de 
maio de 2020, que aprova a reclassificação 
das fases de abertura das macrorregiões de 
saúde previstas no Plano Minas 
Consciente. 

Delib. 118 
(Site da ALMG) 

LEI Nº 23.788 
Minas Gerais; 

14/01/2021 

Altera a Lei nº 13.495, de 5 de abril de 
2000, que institui o Programa de Proteção a 
vítimas e Testemunhas de Infrações 
Penais. 

Lei 23.788 
(Site da ALMG) 

LEI Nº 23.790 
Minas Gerais; 

14/01/2021 

Acrescenta o inciso IX ao § 1º do art. 4º da 
Lei nº 12.666, de 4 de novembro de 1997, 
que dispõe sobre a política estadual de 
amparo ao idoso e dá outras providências. 

Lei 23.790 
(Site da ALMG) 

LEI Nº 23.791 
Minas Gerais; 

14/01/2021 

Altera a Lei nº 21.155, de 17 de janeiro de 
2014, que institui a política estadual para o 
estímulo da atividade de cuidador de idoso. 

Lei 23.791 
(Site da ALMG) 

 
ATOS NORMATIVOS DA SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA 

 

Tipo/Número 
Publicação/ 

Edição 
Ementa/Resumo Acesso ao Texto Integral 

RESOLUÇÃO 
CONJUNTA 
SEJUSP/ PMMG/ 

 PCMG/ CBMMG/ Nº 1

Minas Gerais; 
16/01/2021 

Dispõe sobre as Normas para a 
Salvaguarda de Assuntos Sigilosos (NSAS) 
no âmbito do Sistema Estadual de 
Inteligência de Segurança Pública de Minas 
Gerais (SEISP-MG). 

Res. Conj. 1 
(Site da Casa Civil do Governo 

de Minas) 

 
ATOS NORMATIVOS DA POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

Tipo/Número 
Publicação/ 

Edição 
Ementa/Resumo Acesso ao Texto Integral 

RESOLUÇÃO Nº 
 8.154

Minas Gerais; 
12/01/2021 

Dispõe sobre o porte de arma de fogo, a 
aquisição, o controle, o registro, o 
fornecimento e o acautelamento de 
equipamentos bélicos por policiais civis. 

Res. 8.154 
(Site da Casa Civil do Governo 

de Minas) 

https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=DCE&num=118&comp=&ano=2021
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=LEI&num=23788&comp=&ano=2021
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=LEI&num=23790&comp=&ano=2021
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=LEI&num=23791&comp=&ano=2021
http://pesquisalegislativa.mg.gov.br/LegislacaoCompleta.aspx?cod=194259&marc=
http://pesquisalegislativa.mg.gov.br/LegislacaoCompleta.aspx?cod=194216&marc=


 
LEGISLAÇÃO DA CIDADE DE BELO HORIZONTE 

 

Tipo/Número 
Publicação/ 

Edição 
Ementa/Resumo Acesso ao Texto Integral 

 LEI Nº 11.281
DOM; 

12/01/2021 

Altera as leis nºs 6.705/94, que dispõe 
sobre a Função Pública de Conselheiro 
Tutelar do Município de Belo Horizonte, e 
8.502/03, que dispõe sobre a política 
municipal de atendimento dos direitos da 
criança e do adolescente e dá outras 
providências. 

Lei 11.281 
(Site da PBH) 

 
ATOS NORMATIVOS DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

Tipo/Número 
Publicação/ 

Edição 
Ementa/Resumo Acesso ao Texto Integral 

AVISO Nº 51 
DJE; 

15/01/2021 

Avisa sobre a possibilidade de os 
desembargadores do Tribunal de Justiça do 
Estado de Minas Gerais participarem de 
ações coordenadas de cooperação 

Aviso 51 
(Site do TJMG) 

PORTARIA Nº 5.042 
DJE; 

13/01/2021 

Acrescenta os incisos CCCXXI e CCCXXII 
ao art. 1º da Portaria da Presidência nº 
3.320, de 25 de abril de 2016, que  
“autoriza a participação de servidores no 
Projeto Experimental de Teletrabalho de 
que trata a Portaria Conjunta da 
Presidência nº 493, de 25 de abril de 2016''. 

Port. 5.042 
(Site do TJMG) 

PORTARIA Nº 5.043 
DJE; 

13/01/2021 

Altera a Portaria da Presidência nº 3.637, 
de 10 de abril de 2017, que "designa os 
Juízes Coordenadores das Unidades 
Jurisdicionais dos Juizados Especiais do 
interior do Estado de Minas Gerais".  

Port. 5.043 
(Site do TJMG) 

PORTARIA Nº 5.044 
DJE; 

13/01/2021 

Dispensa juiz leigo de suas funções em 
Unidade Jurisdicional do Sistema dos 
Juizados Especiais do Estado de Minas 
Gerais. 

Port. 5.044 
(Site do TJMG) 

PORTARIA Nº 5.045 
DJE; 

13/01/2021 

Altera o local de lotação de juízas leigas 
que atuam em Unidade Jurisdicional do 
Sistema dos Juizados Especiais do Estado 
de Minas Gerais. 

Port. 5.045 
(Site do TJMG) 

PORTARIA Nº 5.046 
DJE; 

13/01/2021 

Altera o local de lotação de juízes leigos 
que atuam em Unidade Jurisdicional do 
Sistema dos Juizados Especiais do Estado 
de Minas Gerais.  

Port. 5.046 
(Site do TJMG) 

PORTARIA Nº 5.047 
DJE; 

13/01/2021 

Regulamenta a expedição do ofício 
precatório, via Sistema Eletrônico de 
Informações, no âmbito do Tribunal de 
Justiça do Estado de Minas Gerais, o 
recebimento do ofício precatório expedido 
por outros Tribunais, revoga as Portarias da 
Presidência que menciona e dá outras 
providências.  

Port. 5.047 
(Site do TJMG) 

http://portal6.pbh.gov.br/dom/iniciaEdicao.do?method=DetalheArtigo&pk=1238723
http://www8.tjmg.jus.br/institucional/at/pdf/at00512021.pdf
http://www8.tjmg.jus.br/institucional/at/pdf/po50422021.pdf
http://www8.tjmg.jus.br/institucional/at/pdf/po50432021.pdf
http://www8.tjmg.jus.br/institucional/at/pdf/po50442021.pdf
http://www8.tjmg.jus.br/institucional/at/pdf/po50452021.pdf
http://www8.tjmg.jus.br/institucional/at/pdf/po50462021.pdf
http://www8.tjmg.jus.br/institucional/at/pdf/po50472021.pdf


PORTARIA Nº 5.048 
DJE; 

13/01/2021 

Designa juízes leigos para atuar em 
Unidade Jurisdicional do Sistema dos 
Juizados Especiais. 

Port. 5.048 
(Site do TJMG) 

PORTARIA Nº 5.049 
DJE; 

14/01/2021 

Designa juízes leigos para atuarem em 
Unidades Jurisdicionais do Sistema dos 
Juizados Especiais. 

Port. 5.049 
(Site do TJMG) 

PORTARIA Nº 5.050 
DJE; 

14/01/2021 

Acrescenta o inciso CCCXXIII ao art. 1º da 
Portaria da Presidência nº 3.320, de 25 de 
abril de 2016, que “autoriza a participação 
de servidores no Projeto Experimental de 
Teletrabalho de que trata a Portaria 
Conjunta da Presidência nº 493, de 25 de 
abril de 2016''. 

Port. 5.050 
(Site do TJMG) 

PORTARIA Nº 5.051 
DJE; 

15/01/2021 

Designa Juíza Coordenadora e Juiz-Adjunto 
do Centro Judiciário de Solução de 
Conflitos e Cidadania da Comarca de 
Paracatu. 

Port. 5.051 
(Site do TJMG) 

PORTARIA Nº 5.052 
DJE; 

15/01/2021 

Dispensa juíza leiga de suas funções em 
Unidade Jurisdicional do Sistema dos 
Juizados Especiais do Estado de Minas 
Gerais.  

Port. 5.052 
(Site do TJMG) 

PORTARIA 
CONJUNTA Nº 1.117 

DJE; 
13/01/2021 

Altera e acresce dispositivos à Portaria 
Conjunta da Presidência nº 154, de 6 de 
agosto de 2009, que "dispõe sobre a 
utilização do sistema de telefonia móvel no 
âmbito da Secretaria do Tribunal de Justiça 
e da Justiça de Primeira Instância.". 

Port. Conj. 1.117 
(Site do TJMG) 

PORTARIA 
CONJUNTA Nº 1.118 

DJE; 
14/01/2021 

Estabelece a retomada das atividades 
presenciais nas comarcas que menciona e 
dá outras providências. 

Port. Conj. 1.118 
(Site do TJMG) 

PORTARIA 
CONJUNTA Nº 1.119 

DJE; 
15/01/2021 

Altera a Portaria Conjunta da Presidência nº 
1.025, de 13 de julho de 2020, que "dispõe 
sobre o plano de retomada gradual das 
atividades do Tribunal de Justiça e da 
Justiça de Primeira Instância do Estado de 
Minas Gerais, consoante as avaliações 
epidemiológicas emitidas pelas autoridades 
estaduais e municipais de saúde e 
observadas as ações necessárias para a 
prevenção ao contágio pelo novo 
Coronavírus (COVID-19), o plano de 
virtualização de processos físicos e dá 
outras providências.". 

Port. Conj. 1.119 
(Site do TJMG) 

RESOLUÇÃO Nº 956 
DJE; 

14/01/2021 
(Republicação) 

Altera a denominação e a competência de 
Varas da Comarca de Belo Horizonte e dá 
outras providências. 

Res. 956 
(Site do TJMG) 

http://www8.tjmg.jus.br/institucional/at/pdf/po50482021.pdf
http://www8.tjmg.jus.br/institucional/at/pdf/po50492021.pdf
http://www8.tjmg.jus.br/institucional/at/pdf/po50502021.pdf
http://www8.tjmg.jus.br/institucional/at/pdf/po50512021.pdf
http://www8.tjmg.jus.br/institucional/at/pdf/po50522020.pdf
http://www8.tjmg.jus.br/institucional/at/pdf/pc11172021.pdf
http://www8.tjmg.jus.br/institucional/at/pdf/pc11182021.pdf
http://www8.tjmg.jus.br/institucional/at/pdf/pc11192021.pdf
http://www8.tjmg.jus.br/institucional/at/pdf/re09562020.pdf


 
ATOS NORMATIVOS DA CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA 

 

Tipo/Número 
Publicação/ 

Edição 
Ementa/Resumo Acesso ao Texto Integral 

AVISO Nº 2 
DJE; 

15/01/2021 

Avisa sobre a necessidade de citação 
eletrônica para todos os processos que 
tramitam no Sistema “Processo Judicial 
Eletrônico - PJe”, inclusive no Sistema dos 
Juizados Especiais e nas Turmas 
Recursais, quando os destinatários forem 
as pessoas jurídicas mencionadas neste 
ato. 

Aviso 2 
(Site do TJMG) 

PORTARIA Nº 6.665 
(EXTRATO) 

DJE; 
13/01/2021 

Prorroga o prazo para a conclusão dos 
trabalhos da Comissão Sindicante 
designada pela Portaria da 
Corregedoria-Geral de Justiça nº 
6.338/2020. 

Port. 6.665 
(Site do TJMG) 

PORTARIA Nº 6.666 
DJE; 

15/01/2021 

Reconduz juíza de direito para o exercício 
das funções de Diretora do Foro da 
Comarca de Ouro Preto. 

Port. 6.666 
(Site do TJMG) 

PORTARIA Nº 6.667 
DJE; 

13/01/2021 

Determina a realização de Correição 
Extraordinária Parcial na 2ª Vara Cível, 
Criminal e da Infância e Juventude da 
comarca de Oliveira, para fiscalização dos 
serviços do foro judicial. 

Port. 6.667 
(Site do TJMG) 

PORTARIA Nº 6.668 
(EXTRATO) 

DJE; 
13/01/2021 

e 
15/01/2021 

(Republicação) 

Instaura Sindicância Administrativa.  
Port. 6.668 

(Site do TJMG) 

PORTARIA Nº 6.669 
DJE; 

13/01/2021 

Disciplina a implantação e a utilização do 
Sistema Processo Judicial Eletrônico para 
Corregedorias - PJeCor na Corregedoria-
Geral de Justiça do Estado de Minas Gerais 
- CGJ.  

Port. 6.669 
(Site do TJMG) 

PORTARIA Nº 6.670 
DJE; 

14/01/2021 

Reconduz juiz de direito para o exercício 
das atribuições de proteção aos idosos na 
Comarca de Manga. 

Port. 6.670 
(Site do TJMG) 

PORTARIA Nº 6.671 
(EXTRATO) 

DJE; 
13/01/2021 

Instaura Sindicância Administrativa.  
Port. 6.671 

(Site do TJMG) 

PORTARIA Nº 6.672 
DJE; 

15/01/2021 

Reconduz juiz de direito para o exercício 
das atribuições de proteção aos idosos na 
Comarca de Cataguases 

Port. 6.672 
(Site do TJMG) 

PORTARIA Nº 6.660 
DJE; 

08/01/2021 

Reconduz juíza de direito para o exercício 
das funções de Diretora do Foro da 
Comarca de Viçosa. 

Port. 6.660 
(Site do TJMG) 

PORTARIA Nº 6.661 
DJE; 

08/01/2021 

Reconduz juíza de direito para o exercício 
das atribuições de proteção aos idosos na 
Comarca de Carangola 

Port. 6.661 
(Site do TJMG) 

http://www8.tjmg.jus.br/institucional/at/pdf/cav00022021.pdf
http://www8.tjmg.jus.br/institucional/at/pdf/cpo66652021.pdf
http://www8.tjmg.jus.br/institucional/at/pdf/cpo66662021.pdf
http://www8.tjmg.jus.br/institucional/at/pdf/cpo66672021.pdf
http://www8.tjmg.jus.br/institucional/at/pdf/cpo66682021.pdf
http://www8.tjmg.jus.br/institucional/at/pdf/cpo66692021.pdf
http://www8.tjmg.jus.br/institucional/at/pdf/cpo66702021.pdf
http://www8.tjmg.jus.br/institucional/at/pdf/cpo66712021.pdf
http://www8.tjmg.jus.br/institucional/at/pdf/cpo66722021.pdf
http://www8.tjmg.jus.br/institucional/at/pdf/cpo66602021.pdf
http://www8.tjmg.jus.br/institucional/at/pdf/cpo66612021.pdf


PORTARIA Nº 6.662 
DJE; 

08/01/2021 

Determina a realização de Correição 
Extraordinária Parcial nos Serviços 
Auxiliares da Direção do Foro da Comarca 
de Ribeirão das Neves para fiscalização 
dos serviços do foro judicial. 

Port. 6.662 
(Site do TJMG) 
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